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1. INTRODUÇÃO  E JUSTIFICATIVA 

 

O Brasil precisa evoluir em vários aspectos quanto ao saneamento básico, 

principalmente se tratando de esgotamento sanitário. Considerando especificamente 

Santa Catarina, os índices são ainda mais alarmantes, apenas 26% da população possui 

esgotamento sanitário com a gestão completa. A falta de saneamento básico afeta o meio 

ambiente e a saúde das pessoas. 

Os municípios de menor porte apresentam maiores dificuldades de implementar 

medidas, especialmente no esgotamento sanitário, devido principalmente à escassez de 

recursos financeiros e técnicos, e a falta de planejamento.  

Diante deste cenário, amparado na relação entre doenças, meio ambiente e 

qualidade dos recursos hídricos, e ainda, baseado na questão legal estabelecida, o 

Ministério Público de Santa Catarina – MPSC, tem exigido uma ação efetiva no 

cumprimento das metas estabelecidas nos PMSBs, através da assinatura de Termos de 

Ajustamento de Conduta – TACs. 

A Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – ARIS, conhecendo a 

realidade vivenciada pelos municípios consorciados, especialmente pelos pequenos 

municípios, desenvolveu o projeto “TRATASAN”, como forma de fomentar a ampliação 

dos índices de cobertura de esgotamento sanitário em sua área de abrangência. 

O Projeto tem como objetivo realizar diagnóstico quali-quantitativo das unidades 

de tratamento de esgoto doméstico em operação nos municípios regulados pela Agência, 

fundamentalmente as soluções individuais, em municípios com populações inferiores a 

15 mil habitantes (ARIS, 2017).  

Nesse contexto, este diagnóstico busca verificar a situação do esgotamento 

sanitário no município de Vargeão/SC, definir alternativas que constituam uma gestão 

correta e possível de ser implantada, considerando a realidade do município, tanto do 

ponto de vista técnico quanto financeiro, a fim de servir de base para facilitar as 

estratégias de gestão do esgotamento sanitário no município.  

A elaboração deste documento foi realizada com a caracterização da atual situação 

do esgotamento sanitário no município, e posteriormente a avaliação das alternativas 

técnicas e proposição das ações, recomendando a solução alternativa para o esgotamento 

sanitário.  
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2. LEIS E NORMAS APLICÁVEIS  

 

Apresentam-se a seguir as legislações vigentes, tais como leis, resoluções, 

decretos e normas, em âmbito federal, estadual e municipal, pertinentes ao tema: 

 

2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

No âmbito da esfera federal, destacam-se:  

• Lei Federal n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes básicas 

para o saneamento básico;   

• Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e 

dá outras providências (Seção 111, Da Poluição e outros crimes ambientais, Art. 54, 

Incisos 111, IV e V); 

• Decreto Federal N° 6.514, 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e 

sanções administrativas ao meio ambiente que estabelece o processo administrativo 

federal para apuração destas infrações, e dá outras providências.  

 

Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA:  

• Resolução CONAMA nº 05 de 15 de junho de 1988 que trata do licenciamento de 

obras de saneamento;  

• Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997 que define as atividades 

ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental;  

• Resolução CONAMA nº 357 de 17 de março 2005, dispõe sobre a classificação 

dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

• Resolução CONAMA nº 375 de 29 de agosto de 2006 que define critérios e 

procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento 

de esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências;  

• Resolução CONAMA nº 377 de 09 de outubro de 2006 que dispõe sobre 

licenciamento ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento Sanitário;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
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• Resolução CONAMA nº 397 de 03 de abril de 2008 que altera o Inciso II do S 4° 

e a Tabela X do S 5°, ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 357/2005, que 

dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes; 

• Resolução CONAMA nº 410, de 04 de maio de 2009 - Prorroga o prazo para 

complementação das condições e padrões de lançamento de efluentes, previsto no Art. 44 

da Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, e no Art. 3º da Resolução nº 397, de 03 de 

abril de 2008. 

• Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011. Dispõe sobre as condições 

e padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 

de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA. 

 

Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH:  

• Resolução nº 32 de 15 de outubro de 2003 – Institui a Divisão Hidrográfica 

Nacional. 

 

Normas Técnicas Brasileiras – NBRs, publicadas pela ABNT:  

• ABNT/NBR 8160/1999, Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e 

execução; 

• ABNT/NBR 9061/1985, Segurança de escavação a céu aberto;  

• ABNT/NBR 9648/1986, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9649/1986, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9800/1987, Critérios para lançamento de efluentes líquidos 

industriais no sistema coletor público de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9814/1987, Execução de rede coletora de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9897/1987, Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores;  

• ABNT/NBR 9898/1987, Preservação e técnicas de amostragem de efluentes 

líquidos e corpos receptores;  

• ABNT/NBR 2185/1991, Condições mínimas exigíveis para aceitação e 

recebimento de grades de barras retas, de limpeza manual para serem utilizadas nas 

elevatórias e estações de tratamento de esgotos sanitários;  
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• ABNT/NBR 12207/1992, Projeto de interceptores de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12208/1992, Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12209/1992, Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12266/1992, Projeto e execução de valas para assentamento de 

tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana;   

• ABNT/NBR 7229/1993, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques 

sépticos; 

• ABNT/NBR 9896/1993, Glossário de poluição das águas; 

• ABNT/NBR 1305/1993, Condições exigíveis para fabricação e recebimento de 

grades de barras retas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas estações de tratamento de 

esgotos sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 1316/1993, Condições exigíveis para fabricação e recebimento de 

grades de barras curvas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas "estações de tratamento 

de esgotos sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 13969/1997, Tanques sépticos - Unidades de tratamento 

complementar e disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação;  

• ABNT/NBR 7362-2/1999, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 2: 

Requisitos para tubos de PVC com junta maciça; 

• ABNT/NBR 8890/2003, Tubo de concreto, de seção circular, para águas pluviais 

e esgotos sanitários - Requisitos e métodos de ensaio (Esta Norma substituiu a NBR 

8890/1985); 

• ABNT/NBR 7362-1/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 1: 

Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; 

• ABNT/NBR 7362-3/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 3: 

Requisitos para tubos de PVC com dupla parede; e  

• ABNT/NBR 7362-4/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 4: 

Requisitos para tubos de PVC com parede de núcleo celular. 

 

2.2. LEGISLAÇÃO ESTADUAL  

 

No âmbito de legislações estaduais, destacam-se:  
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• Lei Estadual n° 5.793 de 15 de outubro de 1980 que trata da proteção e melhoria 

da qualidade ambiental e dá outras providências; 

• Lei Estadual N° 14.675 de 13 de abril de 2009 que institui o Código Estadual do 

Meio Ambiente e estabelece outras providências;  

• Lei Estadual nº 10.949, de 09 de novembro 1998. Dispõe sobre a caracterização 

do Estado em dez Regiões Hidrográficas. 

• Decreto Estadual nº 14.250 de 05 de junho de 1981 que regulamenta dispositivos 

da Lei nº 5.793 e dá outras providências;  

• Portaria do IMA nº 17, de 18 de abril de 2002. Estabelece os Limites Máximos de 

Toxicidade Aguda para efluentes de diferentes origens e dá outras providências. 

  

2.3. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL APLICADA AO SANEAMENTO 

 

• Lei Orgânica nº 02 do município de Vargeão, de 01 de dezembro de 2018; 

• Código de Posturas do município de Vargeão, de 28 de junho de 1977; 

• Lei complementar 048/2012, estabelece a política municipal de saneamento básico do 

município de Vargeão, e dá outras providências; 

• Decreto n.º 062/2022, 02 de maio de 2022, dispõe sobre criação da comissão 

revisadora do plano municipal de saneamento básico de Vargeão, nomeia seus mebros 

e dá outras providencias; 

• Lei ordinária 1614/2016, altera a lei nº 1.428, de 04 de dezembro de 2009, que 

autoriza o ingresso do município de Vargeão no consórcio público denominado de 

Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento - ARIS, e dá outras providências; 

• Lei n. 1319/2006, autoriza celebrar contrato de prestação de serviços públicos, 

conforme especifica; 

• Lei complementar n. 048/2012, estabelece a política municipal de saneamento básico 

do município de Vargeão, e dá outras providências; 

• Lei n. 0877/1993, dispõe sobre normas de saúde em vigilância sanitária, estabelece 

penalidades e dá outras providências; 

• Decreto n. 062/2022, dispõe sobre a criação da comissão revisadora do Plano 

Municipal de Saneamento Básico de Vargeão, nomeia seus membros e dá outras 

providências; 
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• Convênio de concessão n. 200/2006, convênio de concessão para exploração dos 

serviços públicos municipais de abastecimento de água e coleta e disposição de 

esgotos sanitários, que celebram o Município de Vargeão e a Companhia Catarinense 

de Águas e Saneamento – CASAN. 

 

3. PLANO DE TRABALHO 

 

O TRATASAN foi executado por meio de reuniões, capacitação dos técnicos do 

município para levantamento nas residências, coleta de dados secundários com a 

administração municipal, PMSB, dados da Companhia Catarinense de Águas e 

Saneamento - CASAN, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da 

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, relatórios de fiscalização da 

Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento - ARIS, do sistema Cadastro de Áreas 

de Estoque Incremental Florestal - CADEF do Instituto do Meio Ambiente de Santa 

Catarina - IMA, Comitê de Bacia Hidrográfica e outras fontes secundárias. 

Conjuntamente a estas ações, ocorreu a aplicação de questionário censitário em todas as 

edificações da área urbana a fim de realizar o levantamento detalhado da situação atual 

do esgotamento sanitário. 

As etapas empregadas na elaboração do trabalho estão descritas a seguir: 

 

Quadro 1 - Etapas de trabalho 
Etapa Procedimentos 

1 

Treinamento e orientação técnica aos representantes da administração, técnicos de 

engenharia e fiscais da vigilância sanitária, para fornecer apoio ao projeto na 
Associação dos Municípios do Alto Irani (AMAI) com a participação de todos 

os municípios da região atendidos com o Programa TRATAsan. 

2 
Capacitação dos agentes de saúde para aplicação dos questionários censitários nas 

residências urbanas. 

3 

Levantamento de dados e informações sobre a área urbana do município e situação 

do esgotamento sanitário junto a administração municipal, demais órgãos 

competentes e estudo realizado na região. 

4 
Aplicação do questionário por meio dos agentes de saúde e técnicos da área da 

vigilância sanitária e engenharia em todas as edificações da área urbana. 
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5 

Indicação das alternativas técnicas para o esgotamento sanitário, onde equipes do 

município fizeram visita técnicas em alternativas de esgoto em outros municípios. E 

houve reuniões para discussão das alternativas técnicas existentes. 

6 Elaboração do diagnóstico do esgotamento sanitário do município. 

7 
Elaborar propostas técnicas e fornecer apoio para tomada de decisões, reuniões e 

definição do plano de ação do município quanto ao esgotamento sanitário. 

8 Conclusão do diagnóstico de esgotamento sanitário e aprovação pelo ARIS. 

Fonte: SANESA, 2022. 

 

Figura 1 – Reunião com a equipe técnica municipal para início dos trabalhos 

 
Fonte: SANESA, 2023. 

 

4. ASPECTOS GERAIS DO MUNICÍPIO  

 

Vargeão teve seu início por volta de 1938, quando chegaram os primeiros 

colonizadores oriundos do Rio Grande do Sul em busca de terras férteis. Com o 

desenvolvimento e o progresso sob a Lei Nº 24 de 16 de fevereiro de 1959, a Vila era 

elevada à categoria de Distrito, ainda pertencendo ao município de Faxinal dos Guedes. 
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Em 16 de março de 1964, se desmembrou do município de Faxinal dos Guedes, 

conquistando a emancipação pela Lei Estadual nº 954/64, tendo a sua criação e instalação 

oficial em 21 de abril de 1964, tendo como Prefeito Provisório, Bruno Henrique Bracht. 

Com a Lei Nº 8.489, de 18 de dezembro de 1991, ficam anexadas ao Município de 

Vargeão as localidades de Linha Gramas, Copinha, São Brás e Marini, desmembradas do 

Município de Abelardo Luz. 

Vargeão está localizado no Alto Vale do Rio Irani, região Oeste do Estado de 

Santa Catarina. Limita-se ao Norte com Abelardo Luz, ao Sul com Ipumirim, ao Leste 

com Ponte Serrada e Passos Maia e ao Oeste com Faxinal dos Guedes. 

O município de Vargeão integra a Associação dos Municípios do Alto Irani – 

AMAI, em uma latitude 26º51'18'' sul e a uma longitude 52º07'42'' oeste, estando a uma 

altitude de 750 metros. A área do município é de 166,72 km², de acordo com o 

evidenciado na Figura 2 - Localização de .  

 
Figura 2 - Localização de Vargeão 

 
Fonte: Wikipédia, 2023. 

  
  

Seu território é composto 100% pelo bioma Mata Atlantica. O IDHM de Vargeão 

é 0,69 segundo o IBGE em 2010. O município possui os aspectos gerais e históricos 

expostos na Tabela 1 - Aspectos Gerais de Vargeão/SC. 
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Tabela 1 - Aspectos Gerais de Vargeão/SC 

 
Fonte: SEBRAE, 2019. 

 

A base econômica do município é constituída pela agricultura, pecuária, comércio 

e indústria. A primeira está representada pela agricultura mecanizada de médio porte e de 

pequenas propriedades rurais. Na pecuária, rebanhos de suínos, bovinos e aves, além do 

gradativo aumento da produção leiteira que vem a contribuir para o desenvolvimento 

econômico do município. O comércio está caracterizado pela compra e venda de produtos 

coloniais, confecções e gêneros alimentícios. Na indústria conta com as práticas 

extrativas, tendo como principal produto à madeira e a erva-mate. Além de indústria de 

laticínios, com considerável rendimento e geração de empregos, e com perspectivas de 

significativos investimentos em curto e médio prazo. 

 

5. CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

  

5.1 GEOLOGIA E PEDOLOGIA 

  

As características referentes aos solos predominantes da região de Vargeão, sob o 

aspecto geológico, compreendem elementos dos domínios Rochas Efusivas (Formação 

da Serra Geral). Sob esta designação são descritas as rochas vulcânicas efusivas (ou 

extrusivas) da bacia do Paraná, representadas por uma sucessão de derrames que cobrem 

quase cinquenta por cento da superfície do Estado de Santa Catarina. 

Duas sequências são destacadas: a Sequência Básica, predominantemente nos 

níveis mais inferiores, é representada por basaltos e fenobasaltos, com diques e corpos 

tabulares de diabásio, com ocorrências ocasionais de lentes de arenitos interderrames, 

brechas vulcânicas e vulcano – sedimentares, além de andesitos e vidros vulcânicos; e a 
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Sequência Ácida, predominando em direção ao topo do pacote vulcânico, está 

representada por riolitos, riodacitos e dacitos (ATLAS DE SANTA CATARINA, 1991). 

A região oeste do Estado, onde está inserido Vargeão está inserida na unidade 

geomorfológica do Planalto Ocidental, apresentando altitudes que decrescem no sentido 

de leste para oeste e nela manifestam-se várias serras. Esta região pode ser subdivida em 

Patamares Intermediários e Região dos Planaltos que correspondem ao Planalto de São 

Bento do Sul, Planalto dos Campos e Planalto Dissecado do Rio Iguaçu-Rio Uruguai. A 

Figura 3 - Formação Geológica da região Oesteilustra os dois últimos que são os que abrangem 

o Oeste catarinense. 

 
Figura 3 - Formação Geológica da região Oeste 

 
Fonte: WELTER, 2006 apud Atlas Escolar de Santa Catarina, 1991. 

 

A região do município de Vargeão está inserida tanto na região do Planalto 

Dissecado do Rio Iguaçu – Rio Uruguai quanto na do Planalto dos Campos Gerais. As 

maiores altitudes são registradas na borda leste e ultrapassam 1.000m; para oeste e 

noroeste as cotas altimétricas decaem para menos de 300m, sendo que este caimento 

topográfico caracteriza o relevo da área como um planalto monoclinal, de acordo com a 

Figura 4 - Mapa de declividade da área urbana do município. (ATLAS DE SANTA CATARINA, 

1991). 

 



  

18 

 

Figura 4 - Mapa de declividade da área urbana do município. 

 
Fonte: Adaptado de topographic-map, 2023. 

 
As características referentes aos solos predominantes da região de Vargeão, sob o 

aspecto geológico, compreendem elementos dos domínios Rochas Efusivas (Formação 

da Serra Geral). As classes de solo predominante em Vargeão são: os latossolos que 

ocorrem em Santa Catarina são latossolo bruno húmico, bruno, bruno intermediário para 

latossolo roxo e latossolo vermelho escuro. São solos profundos, com horizonte A e B de 

textura semelhante, geralmente argilosa. A palavra húmica quer dizer que o horizonte A 

possui muita matéria orgânica. Podem ter cores brunas (marrons) e vermelho-escuro. 

Esses últimos são designados indevidamente de terra roxa, pois os imigrantes italianos 

que vieram para o Brasil chamavam-na de terra “rossa”, que significa vermelho em seu 

país de origem. Aparecem nos relevos mais planos ou suavemente ondulados; em Santa 

Catarina estão nas terras do Planalto dos Campos Gerais e derivam principalmente da 

alteração do basalto, por isso apresentam cores mais para o vermelho (ATLAS DE 

SANTA CATARINA, 2007). 

 

5.2 HIDROLOGIA  

 

Em Santa Catarina a hidrografia é dividida em dez bacia hidrográficas, de acordo 

com a Figura 5 - Regiões hidrográficas do estado com destaque para a RH 3 O município encontra-

se Região Hidrográfica 2 – RH 2, denominada Meio Oeste, de acordo com a Figura 6. A 

área onde Vargeão está inserido pertence à Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó, conforme 
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pode ser observado. Seus principais recursos hídricos são os rios Chapecozinho, Pinheiro 

Marcado, Formigas, Anta Gorda, Anta Gordinha e Córrego da Melancia.  

 
Figura 5 - Regiões hidrográficas do estado com destaque para a RH 3 

 
Fonte: Águas SC, 2017. 

 
Os rios que atravessam a cidade e compõe os recursos hídricos na área urbana do 

município de Vargeão são o Lajeado Barra Grande e o Córrego Caixa D´Água. E na área 

rural destacam-se: Rio Ressaca, Rio Barra Grande, Lajeado do Paulo, e principalmente 

Rio Irani, Rio Chapecó e Rio Chapecozinho.  
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Figura 6 – Hidrografia de Vargeão/SC 

 
Fonte: PMGIRS, 2014. 

 

A Figura 7 e a Figura 8 mostram o rio que corta o perímetro urbano do município. 
 

Figura 7 – Lajeado Barra Grande. 

 
Fonte: SANESA, 2023. 
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Figura 8 - Rio em trecho que corta a área urbana 

 
Fonte: SANESA, 2023. 

 

Ainda existem no município a utilização de água subterrânea, e até 2021 haviam 

registrados na CPRM pelo Sistema de Informações de Águas Subterrâneas - SIAGAS, o 

total de 27 poços, identificados na Figura 9. 

 
Figura 9 - Poços cadastrados em Vargeão/SC 

 
Fonte: CPRM, 2021. 
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6. ESTUDO POPULACIONAL 

 

O estudo populacional é indispensável para a realização de qualquer projeto ou 

planejamento municipal, tornando-se necessário avaliar a relação populacional e 

possíveis modificações no decorrer dos anos 

Dessa forma, a projeção populacional foi realizada conforme metodologia 

desenvolvida e utilizada pela ARIS. Para a projeção populacional foram utilizados dados 

reais fornecidos pelos censos e contagens do IBGE. Após análise dos dados e das curvas 

de crescimento populacional, adotou-se a melhor projeção de acordo com a dinâmica 

populacional do município. Essa evolução é apresentada abaixo na Tabela 2. 
 

Tabela 2 - Evolução histórica da população de Vargeão/SC 

Ano 
População (hab.) 

Urbana Rural Total 
1996 1 377 2 142 3 519 
2000 1 380 2 146 3 526 
2007 1 834 1 726 3 560 
2010 1 820 1 712 3 532 
2022 1 873 1 761 3 634 

Fonte:  SANESA, 2023. 

 

A projeção da evolução na contagem da população do município foi obtida 

avaliando-se os resultados fornecidos através dos seguintes métodos: Projeção Linear, 

Projeção Polinomial, Projeção Logarítmica, Projeção Aritmética (Art. 3), Projeção 

Geométrica (GEO 3) e Regressão Parabólica.  

 
Tabela 3 – Projeções populacionais para a área urbana de Vargeão/SC 

Ano Projeção 
Linear 

Projeção 
Logarítimica 

Projeção 
Polinomial  

Proj. 
Artmética  

Proj. 
Geométrica 

Regressão 
Parabólica 

2023 2 003 2 003 1 869 2 231 1 875 1 870 
2024 2 025 2 024 1 855 2 263 1 878 1 858 
2025 2 046 2 046 1 838 2 294 1 880 1 844 
2026 2 068 2 067 1 818 2 326 1 883 1 827 
2027 2 089 2 089 1 796 2 358 1 885 1 808 
2028 2 111 2 110 1 772 2 389 1 888 1 786 
2029 2 133 2 132 1 745 2 421 1 891 1 761 
2030 2 154 2 153 1 715 2 452 1 893 1 734 
2031 2 176 2 174 1 683 2 484 1 896 1 705 
2032 2 198 2 196 1 649 2 516 1 898 1 673 



  

23 

 

Ano Projeção 
Linear 

Projeção 
Logarítimica 

Projeção 
Polinomial  

Proj. 
Artmética  

Proj. 
Geométrica 

Regressão 
Parabólica 

2033 2 219 2 217 1 612 2 547 1 901 1 638 
2034 2 241 2 239 1 573 2 579 1 904 1 601 
2035 2 262 2 260 1 531 2 611 1 906 1 562 
2036 2 284 2 281 1 486 2 642 1 909 1 520 
2037 2 306 2 303 1 439 2 674 1 911 1 475 
2038 2 327 2 324 1 389 2 705 1 914 1 428 
2039 2 349 2 345 1 337 2 737 1 917 1 379 
2040 2 371 2 367 1 283 2 769 1 919 1 327 
2041 2 392 2 388 1 226 2 800 1 922 1 272 
2042 2 414 2 409 1 166 2 832 1 925 1 215 
2043 2 436 2 431 1 104 2 864 1 927 1 156 
2044 2 457 2 452 1 040 2 895 1 930 1 093 

Fonte: ARIS, 2023. 

 
Gráfico 1 - Projeção População Urbana de Vargeão/SC 

 
Fonte: ARIS, 2023. 

 

Após análise dos resultados projetados e de suas curvas populacionais expostas 

na Tabela 3 e no Gráfico 1 - Projeção População Urbana de Vargeão/SC, considerando a evolução 

que mais assemelhou-se ao comportamento real, baseada na série de censos anteriores, 

adotou-se para a população urbana a Equação Logarítmica.  

Por meio da análise, a projeção, verifica-se uma tendência de aumento da 

população urbana ao longo do período, partindo de uma população de 2003 pessoas em 

2023, para 2452 pessoas no horizonte final considerado, em 2044.  
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Já a população rural possui leve tendência de diminuição, com praticamente 

estabilização da população. Analisou-se as projeções da população conforme Tabela 4, 

sendo selecionada a equação geométrica (GEO 3), que melhor evidencia o cenário futuro.  

 
Tabela 4 - Projeção Populacional Rural – Projeção geométrica 

Ano Projeção 
Linear 

Projeção 
Logarítimica 

Projeção 
Polinomial  

Projeção 
Aritmética 

Proj. 
Geométrica 

Regressão 
Parabólica 

2023 1 619 1 619 1 772 1 313 1 764 1 770 
2024 1 602 1 602 1 795 1 282 1 766 1 791 
2025 1 584 1 585 1 822 1 252 1 769 1 814 
2026 1 567 1 567 1 851 1 221 1 771 1 841 
2027 1 550 1 550 1 883 1 190 1 774 1 870 
2028 1 532 1 533 1 918 1 159 1 776 1 902 
2029 1 515 1 516 1 956 1 129 1 778 1 937 
2030 1 497 1 498 1 997 1 098 1 781 1 975 
2031 1 480 1 481 2 040 1 067 1 783 2 016 
2032 1 463 1 464 2 087 1 037 1 786 2 060 
2033 1 445 1 447 2 136 1 006 1 788 2 106 
2034 1 428 1 430 2 188 975 1 791 2 155 
2035 1 411 1 412 2 243 945 1 793 2 207 
2036 1 393 1 395 2 301 914 1 796 2 262 
2037 1 376 1 378 2 362 883 1 798 2 320 
2038 1 358 1 361 2 425 853 1 801 2 381 
2039 1 341 1 344 2 492 822 1 803 2 445 
2040 1 324 1 327 2 561 791 1 805 2 511 
2041 1 306 1 309 2 633 760 1 808 2 580 
2042 1 289 1 292 2 708 730 1 810 2 652 
2043 1 271 1 275 2 786 699 1 813 2 727 
2044 1 254 1 258 2 867 668 1 815 2 805 

Fonte: ARIS, 2023. 
 

As curvas que representam graficamente a projeção rural, podem ser visualizadas 

no Gráfico 2. 
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Gráfico 2 - Projeção Populacional Rural de Vargeão/SC 

 
Fonte: ARIS, 2023. 

 

A partir da soma das projeções da população urbana e rural, obteve-se a projeção 

da evolução da população total do município, apresentada na Tabela 5. 

 
Tabela 5 - Projeção Populacional Total 

Ano Projeção da População Total 

2023 3 767 
2024 3 790 
2025 3 814 
2026 3 838 
2027 3 862 
2028 3 886 
2029 3 910 
2030 3 934 
2031 3 958 
2032 3 982 
2033 4 005 
2034 4 029 
2035 4 053 
2036 4 077 
2037 4 101 
2038 4 125 
2039 4 148 
2040 4 172 
2041 4 196 
2042 4 220 
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2043 4 244 
2044 4 267 

Fonte: ARIS, 2022. 
 

Assim, a população total a se considerar, em um horizonte de 20 anos, em projetos 

com abrangência para todo o município, é de 4267 pessoas como população máxima em 

2044. 

Ainda observando a taxa de urbanização, de acordo com o último censo feito pelo 

IBGE, a população de Vargeão contava em 2022 com 3.634 habitantes, desses 1.873 

habitantes que viviam na zona urbana do município, e 1.761 pertenciam à zona rural. 

Esses números apontam para densidade demográfica de 21,8 habitantes por Km² no 

município. 

 

7. SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO 

 

A seguir é apresentado um breve resumo a respeito do contexto atual do 

abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem pluvial no município, para 

contribuir no diagnóstico e principalmente embasar o planejamento de ações pelo 

município. 

 

7.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

No município de Vargeão a distribuição de água é administrada pelo órgão de 

esfera estadual – CASAN (Companhia Catarinense de Águas e Saneamento). A captação 

para abastecimento na área urbana é superficial, do Rio Lajeado Taboão, e após o 

tratamento segue para a rede de distribuição, contemplando 100% da população urbana. 

O sistema de abastecimento de água conta com duas Estações de Recalque de Água 

Tratada (ERAT) e quatro reservatórios denominados R1, R2, R3 e R4. O reservatório R1 

é confeccionado em alvenaria e tem capacidade de reservação de 100 m³. O reservatório 

R2 tem capacidade de reservação de 50 m³, sendo do tipo alvenaria. O reservatório R3 é 

formado por dois reservatórios de fibra elevados, com capacidade de 25 m³ cada. O 

reservatório R4 possui capacidade de reservação de 20 m³, sendo do tipo elevado (ARIS, 

2020). 
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O fluxograma na Figura 10 apresenta o modelo do sistema de abastecimento de 

água no município de Vargeão. 

 
Figura 10 - Esquema do SAA urbano de Vargeão. 

 
Fonte: ARIS, 2020. 

 

Em área urbana o atendimento chega a 756 domicílios, e a nível municipal perfaz 

um total de 53,36% de atendimento populacional no município (SNIS, 2021). 

A partir do consumo médio de água per capita de 109,47 L/hab.dia, utilizando o 

índice para o dia de maior consumo (k1) de 1,20, foi obtido o consumo no dia de maior 

consumo per capita, conforme é apresentado abaixo: 

109,47
𝐿

ℎ𝑎𝑏
×  𝑑𝑖𝑎 ∗ 1,20 = 𝟏𝟑𝟏, 𝟔𝟒

𝑳

𝒉𝒂𝒃
× 𝒅𝒊𝒂 

Na área rural as residências apresentam sistemas próprios de abastecimento (poços 

artesianos) individuais e/ou coletivos. 

Existe somente um sistema para fornecimento de água tratada para a área urbana 

do município de Vargeão. Os sistemas da área rural são independentes e estão sob 

administração da própria comunidade contemplada pelo sistema. 
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7.2 DRENAGEM PLUVIAL 

 

O sistema de drenagem urbana municipal é composto por drenagem superficial e 

subterrânea. As águas pluviais são captadas através de bocas de lobo que encaminham as 

águas para os cursos de água naturais, visto que a área urbana se desenvolve nas margens 

do rio. Em Vargeão não há cadastro técnico da rede de microdrenagem e macrodrenagem.  

A drenagem é subterrânea do tipo separadora numa extensão aproximada de 16,95 

km, captados através de bocas de lobo e caixas com grelhas na sarjeta, e lançadas nos 

cursos d’água naturais permanentes. O município apresenta cerca de 80% das ruas 

pavimentadas, sendo que destas, 90% apresentam drenagem exclusivamente subterrânea. 

A seguir são apresentadas as informações dos Índices Físicos da bacia 

hidrográfica selecionada, a fim de considerar em projetos e estudos de drenagem pluvial: 

 
Tabela 6 – Índices Físicos da Bacia do Rio Barra Grande 

 
Fonte: Consórcio MPB/ESSE/SANETAL, 2011. 

 

Conforme o visualizado em campo pela equipe técnica, ocorre a ocupação de áreas 

ribeirinhas na zona urbana do município, aumentando o risco de inundações e 

consequentes prejuízos no local. 

 

7.3 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Na área urbana de Vargeão se adota predominantemente o sistema individual 

como solução de esgotamento sanitário, exigindo das novas edificações o tratamento 
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alternativo com projeto aprovado e vistoria dos setores envolvidos da prefeitura. Também 

existem áreas que adotam sistema condominial com rede de esgoto e tratamento coletivo, 

sendo no Bairro União, Palmeiras e Bela Vista. Os três sistemas são através de fossas de 

coletivas de maior porte, nos locais conforme indicado na Figura 11.  

 
Figura 11 - Locais das fossas coletivas. 

 
Fonte: Adaptado de Google Earth, 2023. 

 

O sistema de esgoto no bairro União atende 60 edificações, e após o tratamento 

por fossa coletiva o efluente é destinado para o Rio Barra Grande. Na Figura 12 e na 

Figura 13 está evidenciado o local da fossa coletiva. 
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Figura 12 – SES do Bairro União 

 
Fonte: SANESA, 2023. 

 

Figura 13 - Local da ETE do sistema condominial 

 
Fonte: SANESA, 2023. 

 

 Já na Figura 14 pode-se verificar o local da ETE coletiva do Bairro COHAB e 

Bairro Palmeiras, que possui o tratamento primário e posterior ligação para drenagem 

pluvial.  
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Figura 14 - Local da ETE da COHAB – Bairro Palmeiras 

 
Fonte: SANESA, 2023. 

 

Na Figura 15 podemos verificar a ETE do Bairro Bela Vista, com a mesma 

concepção dos demais sistemas, através de tranque de tratamento e ligação na drenagem 

pluvial. A fossa coletiva está implantada em área que existe um campo de futebol do 

bairro. 
Figura 15 - Local da ETE do Bairro Bela Vista 

 
Fonte: MPB/ESSE/SANETAL, 2011. 

 

Segundo o PMSB de 2011, são 95 ligações nas redes coletoras e encaminhados 

aos três sistemas coletivos existentes na área urbana. O volume tratado estimado no total 

é de 50 m³/dia. Porém, se verifica necessidade de ajustes em sistemas do bairro da União 
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e na COHAB, a fim de maior atendimento e possibilidade de atendimento de áreas de 

contribuição adicionais. 

Além da rede separadora convencional há os sistemas de tratamento de esgoto do 

tipo individual, onde cada edificação possui seu próprio sistema compostos por fossa e 

sumidouro. De acordo com informações muitas vezes estes sistemas são compostos 

apenas por sumidouro, ou, em outros casos mais graves, o esgotamento sanitário é ligado 

diretamente em cursos d’água. 

 

7.3.1 METODOLOGIA - LEVANTAMENTO DOS DADOS  

 

A caracterização inicial da situação do município quanto ao esgotamento sanitário 

foi realizada através de levantamento da questão legal e institucional relacionada com o 

tema. O recurso utilizado foi a aplicação de um questionário à prefeitura para 

levantamento de estrutura existente e entendimento das práticas realizadas no âmbito da 

gestão do esgotamento sanitário. A Tabela 7, apresenta o questionário aplicado, assim 

como, as informações repassadas pelos técnicos da prefeitura. 

 
Tabela 7 - Questionário aplicado a administração municipal 

GESTÃO DO SISTEMAS DE ESGOTO NO MUNICÍPIO 
1. Há legislação que estabelece os procedimentos 

para instalação de projetos hidrossanitário nos termos 

das NBRs 13969/97 e 7229/93 

Sim. 

2. Há fiscalização do projeto do sistema de esgoto Sim 

3. Qual órgão? Engenharia 

4. Há fiscalização da execução do sistema de esgoto? Sim 

5. Qual órgão? Fiscal de VISA 

6. Há fiscalização da operação do sistema de esgoto? Não 

7. Qual órgão?  

8. Há emissão de alvará de construção? Sim 

9. Há emissão de habite-se sanitário? Não específico 

10. Na ausência de normas, descrever o procedimento adotado pelo município para aprovação, 

acompanhamento e fiscalização dos sistemas de esgoto. 

É necessário aprimorar a vistoria, de forma que todos os sistemas sejam vistoriados e seja 

emitido laudo de vistoria, sendo parte exigida para emissão do habite-se 
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11. Existe limpeza dos sistemas de tratamento? Não regularmente 

Fonte: Vargeão, 2023.  
 

Com objetivo de conhecer as características de cada sistema, definir e planejar as 

ações de regularização necessárias, foi levantado a situação de cada edificação integrante 

da zona urbana do município, obtido através do cadastro e controle existente da equipe 

técnica municipal.  

 

7.4. DIAGNÓSTICO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Segundo dados da CASAN na área urbana consolidada há 756 edificações, destes 

se possui o controle dos sistemas com fossas regularizadas através de cadastro técnico do 

município. E ainda existe os três sistemas coletivos, que possuem cerca de 95 edificações 

ligadas. Quanto ao tratamento de esgoto, se constatou que são empregadas três formas de 

esgotamento: a fossa rudimentar, o sistema com fossa séptica, filtro anaeróbio e 

sumidouro, e sistemas coletivos tipo condominial, como apresenta a Tabela 8 

(questionários aplicados).  

 
Tabela 8 - Resultados do cadastro quanto aos sistemas de esgoto das edificações 

Tipo do sistema de tratamento Unidades Percentual (%) 
Fossa Rudimentar 577 76,32 
Fossa, filtro e sumidouro 84 11,11 
Sistema coletivo tipo 
condominial 95 12,57 

TOTAL 756 100 
Fonte: Município de Vargeão, 2023. 

 

Pode-se observar que 76,32% dos sistemas de esgoto são irregulares, e 11,11% 

dos sistemas de esgoto com fossa, filtro e sumidouro, além ainda de 12,57% em sistemas 

condominiais.  
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Gráfico 3 - Tipo de tratamento empregado em cada edificação 

 
Fonte: Município de Vargeão, 2023. 

 

A partir dos dados se propicia informações para as tomadas de decisões e 

planejamento da gestão do sistema de esgoto no município. 
 

7.4.1 SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

 

O esgoto doméstico é o despejo líquido resultante do uso da água para higiene e 

necessidades fisiológicas humanas (FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 

2006). A composição dos efluentes domésticos tem percentual de água superior a 99% 

em relação ao total, restando um licor misto com baixas concentrações de material 

orgânico e inorgânico (SPERLING, 2005; PESSOA, 2005; apud MANNARINO et. al, 

2013). Também se verifica a presença de microrganismos, principalmente bactérias e 

vírus, que podem ser ou não patogênicos.  

Os sistemas de tratamento de esgoto são importantes para a saúde pública, pois 

realizam descontaminação dessas águas servidas, evitando que contaminem solo, corpos 

hídricos, transmitam doenças e ocasionem passivos ambientais (ALMEIDA SILVA; et 

al., 2010). 

O tratamento destes efluentes pode ser realizado de forma centralizada em uma 

Estação de Tratamento de Efluente (ETE), onde há coleta de esgoto das residências de 

determinada área ou de maneira descentralizada, onde se pode aplicar o tratamento mais 

simplificado em cada residência através de sistema individual. 

577; 76%

84; 11%

95; 13%

Fossa Rudimentar Fossa, filtro e sumidouro Sistema coletivo tipo condominial



  

35 

 

Porém, independente do sistema ser tradicional coletivo ou individual, antes do 

esgoto ser encaminhado para a estação de tratamento precisa passar pelo tratamento 

prévio. A caixa de gordura (Figura 16) é essa unidade e deve ser instalada na saída de 

pias de cozinhas ou máquinas de lavar louça, para reter gordura, graxa e óleos contidos 

no esgoto, evitando que causem incrustação e obstrução de tubulações, além de prejudicar 

a eficiência do sistema de tratamento.  

 
Figura 16 - Representação em planta e corte da caixa de gordura. 

 
Fonte: Roma, 2023. 

 

Outras unidades que devem ser empregadas nas instalações sanitárias prediais são 

as caixas de inspeção e de passagem. Esses dispositivos têm a finalidade de promover 

descontinuação de tubulações, evitando obstruções e facilitando no processo de limpeza 

periódica e verificação e inspeção (NBR 8160, 1999). 

 

7.4.1.1 Sistemas de tratamento individual  

 

São sistemas adotados para atendimento unifamiliar, ou seja, consistem no 

lançamento dos esgotos domésticos gerados em uma unidade habitacional, usualmente, 

em fossa séptica, seguida de filtro anaeróbio e sumidouro. A Figura 17 apresenta a 

disposição dos componentes de um sistema individual. 
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Figura 17 - Sistema individual de tratamento de esgotos 

 
Fonte: ECOCASA, 2017.  

 

No tratamento por sistema individual, a primeira etapa é a fossa/tanque séptico, 

onde o esgoto permanece retido no tanque pelo tempo necessário para separação 

gravitacional da espuma e dos sólidos sedimentáveis presentes no efluente, digestão 

anaeróbia e liquefação parciais do lodo (MENDES; DIAS e RODRIGUES, 2010), além 

da remoção de organismos patogênicos. A implantação de tanques sépticos deve ser feita 

conforme a NBR 7229/1993. 

Seguindo o fluxo, o efluente sai das fossas sépticas passando para o filtro 

anaeróbio, segunda unidade do sistema individual. Os filtros anaeróbios são tanques 

cheios de pedras, usualmente a brita 4 (50 a 76mm), ou 5, através do qual o esgoto percola, 

entrando em contato com os microrganismos anaeróbios dispersos nos espaços vazios do 

reator ou aderidos as britas, que se alimentam dos sólidos dissolvidos presentes no esgoto 

(JORDÃO; PESSOA, 2011). A principal função do filtro (ou reator) anaeróbio é a 

retenção dos sólidos ainda dissolvidos ao esgoto, para que esse possa ser disposto no solo 

para infiltração.  

Por fim, o esgoto segue ao sumidouro, que é uma abertura no solo, sendo seu 

interior preenchido com pedras que possibilita o escoamento do líquido e posterior 

contato e infiltração do mesmo no solo (MENDES; DIAS e RODRIGUES, 2010). 

Os sistemas individuais com sumidouro funcionam satisfatoriamente se as 

habitações forem em grandes lotes com área livre suficiente para implantação, se o solo 

apresentar boas condições de infiltração e, ainda, se o nível de água subterrânea se 

encontrar a uma profundidade adequada, de forma a evitar o risco de contaminação por 

microrganismos transmissores de doenças (JUNIOR; NETO, 2011).  
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Em solos pouco permeáveis, com afloramento do lençol freático ou excesso de 

umidade, pode-se instalar o sistema de tratamento individual, porém, substituindo o 

sumidouro por uma unidade de desinfecção/cloração, com o lançamento do efluente final 

na rede de drenagem pluvial, conforme na Figura 18. 

 
Figura 18 - Sistema de tratamento individual com desinfecção e disposição pluvial. 

 
Fonte: Adaptado de Alpes da Serra Desentupidora, 2019. 

 

7.4.1.2 Sistema de tratamento coletivo  

 

Nos casos das pequenas cidades é mais usual e recomendado o uso de sistemas de 

tratamento de esgoto alternativo. Porém, com o crescimento populacional, juntamente 

com o adensamento de pessoas nas áreas urbanas ou bairros, acabam por gerar maiores 

volumes de esgoto domésticos. Desse modo, as soluções alternativas passam a apresentar 

dificuldades, principalmente com respeito a exceder a capacidade limite de infiltração dos 

solos na área. Nesses casos os sistemas coletivos tradicionais ou condominiais passam a 

ser os mais indicados.  

As unidades que podem compor um sistema coletivo são: canalizações, tais como 

coletores, interceptores e emissários; órgãos complementares e acessórios: os poços de 

visitas (PV) e terminais de limpeza; as estações elevatórias, responsáveis por recalcar o 

esgoto; as estações de tratamento; e por fim o esgoto tratado é encaminhado para a 

disposição final em corpos hídricos ou, em casos específicos, reaproveitado. A Figura 19 
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apresenta, ilustrativamente, um sistema coletivo de coleta e tratamento de esgotos 

domésticos. 

 
Figura 19 - Sistema Coletivo de Tratamento de Esgotos. 

 
Fonte: Von Sperling, 2005. 

 

Nos sistemas coletivos de tratamento de esgotos, as concepções de ETE são 

diversas, variando de acordo com a situação projetada e as características do local a ser 

implantado, podendo ocorrer por meio de lagoas, tratamento biológico completo, lodos 

ativados ou tratamentos mais simplificados (LOBO, 2003). 

 

7.4.1.3 Sistema condominial 

 

O Sistema Condominial de Esgoto – SCE é caracterizado por um grupo de 

moradores vizinhos (quadra, quarteirão ou condomínios) que se unem na construção de 

um traçado mais econômico que passe em suas propriedades com uma destinação final 

comum a todos. O traçado da rede pode ser feito a partir de ramais frontais, ramais no 

fundo do lote, ou até mesmo no passeio.  Essa rede não é implantada na parte frontal dos 

lotes, ela margeia a delimitação externa da quadra ou condomínio, recebendo suas 

contribuições num único ponto de coleta (SANTIAGO, 2008; CAEMA, 2002). 

A utilização do SCE pode promover uma economia de 20 a 50% em relação aos 

sistemas convencionais, dependendo da topografia local, a densidade populacional 

atendida, condições de solo, entre outros fatores. Um dos principais fatores para o custo 

menor, no entanto, é o fato de que os SCE necessitam de menor escavação, tubos de 

diâmetros reduzidos e unidades de inspeção mais simples, como as caixas de inspeção. 
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Cada bloco condominial descarrega em uma rede principal com tubo de diâmetro maior, 

para encaminhamento ao tratamento (SANTIAGO, 2008). O sistema condominial é uma 

alternativa para locais urbanizados em pequenas localidades, geralmente de menor renda, 

e com maior densidade de ocupação, a fim de instalar modelo coletivo mais econômico. 

 

8. ALTERNATIVAS PARA O SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

A fim de estabelecer a melhor alternativa para o sistema de tratamento de esgoto 

sanitário é importante levar em consideração questões básicas, considerando que o 

sistema seja eficiente, mas também seja viável economicamente. 

Existem vários métodos para auxiliar a avaliação do melhor sistema de tratamento 

de esgoto sanitário para um município. Porém, não há um consenso sobre as variáveis 

mais relevantes na composição do resultado, mas pode-se notar que muitos aspectos 

direcionam para a escolha de determinados sistemas baseados na realidade local, 

encontrando a alternativa técnica viável, tanto por questões de custos e aspectos técnicos 

de implantação e operação. 

Além dessas questões, na escolha do sistema de tratamento, pode-se observar 

principalmente a população e a densidade populacional da área. Segundo o Banco Alemão 

KFW (2016), existe uma relação entre as tecnologias e sua viabilidade conforme a 

população atendida pelo tratamento. No Gráfico 4 podemos observar esta relação 

embasada em estudos pilotos realizados em municípios de Santa Catarina. 

 
Gráfico 4 - Tecnologias de tratamento e suas viabilidades conforme número de habitantes 

 
Fonte: Banco KFW, 2016. 
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Fica evidenciado que em locais com baixa população os sistemas alternativos se 

mostram mais viáveis, já para maiores números de habitantes sistemas coletivos com 

estação de tratamento avançada se fazem necessárias. Como visto, há várias tecnologias 

para o tratamento de esgoto, além de alternativas para gestão de esgotamento sanitário. 

As opções que podem ser adotadas estão apresentadas no Quadro 2: 
 

Quadro 2 - Alternativas de esgotamento sanitário 
Alternativas Especificação 

Alternativa 01 Edificações com solução de tratamento individual. 

Alternativa 02 
Edificações com solução individual agregado ao serviço de coleta e 

tratamento coletivo (prestação de serviço público). 

Alternativa 03 Implantação de unidades de tratamento condominiais. 

Alternativa 04 
Implantação e ampliação de redes coletoras de esgoto e tratamento 

coletivo. 

 

8.1 ALTERNATIVA 01 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO DE TRATAMENTO 

INDIVIDUAL 

 

8.1.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas 

habitações, exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas 

técnicas, sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios 

municipais para adequação das soluções individuais. 

c. Apresentar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de 

tratamento de esgoto, estruturando programa para execução dos sistemas, e fiscalização 

da execução e da manutenção (limpeza) de unidades residenciais conforme cronograma 

estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no dimensionamento das 

instalações, disponibilizar projetos padrões para o tratamento individual de esgoto afim 

de auxiliar os proprietários e agilizar a aprovação por parte do município.  

d. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais.  
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e. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de 

recursos para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte 

de longo prazo. 

 

8.2 ALTERNATIVA 02 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO INDIVIDUAL 

AGREGADO AO SERVIÇO DE COLETA (CAMINHÃO LIMPA FOSSA) E 

TRATAMENTO COLETIVO (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO) 

 

8.2.1 Ações voltadas à Prefeitura (através da execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas 

habitações, exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas 

técnicas, sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios 

municipais para adequação das soluções individuais. 

c. Executar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de 

tratamento de esgoto em desconformidade com a NBR, estruturando programa de 

manutenção (limpeza) e execução através de prestação de serviço público, das unidades 

de tratamento junto às edificações conforme cronograma estabelecido com base no 

intervalo de limpeza adotado no dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos 

para o tratamento individual a fim de auxiliar os usuários e a aprovação por parte do 

município. 

d. Detalhar programa de coleta e limpeza (serviço público) das soluções de 

tratamento individual e encaminhamento (caminhão limpa fossa) para unidades de 

tratamento centralizadas (sistemas locais ou consorciados) devidamente licenciados; 

e. Criação de tarifas ou taxas; 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais e 

soluções coletivos (caminhão limpa fossa). 

g. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de 

recursos para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte 

de longo prazo. 
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8.3 ALTERNATIVA 03 - IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRATAMENTO 

CONDOMINIAIS 

 

8.3.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas 

habitações, exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas 

técnicas, sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios 

municipais para adequação das soluções individuais. 

c. Ressaltar a importância da criação de tarifas ou taxas; 

d. Propor alternativas para execução de sistemas de tratamento condominiais 

locais, como serviço público, devidamente operados pela prefeitura ou associações de 

moradores, quando devidamente aprovados por lei municipal e de acordo com a Lei 

Federal 11.445/2007.  

e. Executar Programa e Estratégia de implantação/adequação de sistemas 

condominiais para tratamento de esgoto em conformidade com a NBR, estruturando 

programa de manutenção e execução através de prestação de serviço público. O município 

deverá estabelecer atualização periódica do cadastro técnico do SES. 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de 

recursos para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte 

de longo prazo. 

g. Criação de tarifas ou taxas. 

 

8.4 ALTERNATIVA 04 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES 

COLETORAS DE ESGOTO 

 

8.4.1 Ações voltadas à Prefeitura (através execução própria ou terceirizada) 

 

a. Implementação dos itens previstos nos Projetos 1, 2 e 3, em locais que não 

permitem a execução de um sistema convencional e centralizado de coleta de esgoto 

sanitário, através de rede coletora, seja por aspectos socioeconômicos ou geográficos; 
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b. Propor alternativas de execução e implantação, ampliação de redes coletoras de 

esgoto e tratamento centralizado (Serviço Público) em locais onde o relevo e o solo não 

permitem a adoção de soluções individuais. Expor os quesitos que devem ser observados 

em futuro projeto e obra, identificados através do diagnóstico realizado, com base na 

topografia apresentada e demais mapas temáticos (geologia, solos, recursos hídricos, 

etc..). 

c. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de 

recursos para execução da rede coletivo com tratamento de efluentes. 

d. Criação de tarifas ou taxas;  

 

9. PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE ESGOTO 

 

Para estimar a quantidade de esgoto gerada pela população residente na área 

urbana, foram considerados: dados do IBGE; cálculo de projeção populacional 

empregando a sistemática da ARIS (exposta anteriormente neste documento); dados 

divulgados repassado pela CASAN (com relação ao número de ligações de água e volume 

consumido em 2022); e coeficiente de retorno – C = 0,8 conforme estabelecido na NBR 

7229/1993 e 13969/1997 (ou seja, admitiu-se que em média 80% do consumo de água 

per capita, corresponde à quantidade de esgoto gerada). 

 

9.1 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE ESGOTO DA ÁREA URBANA 

 

Dados de entrada para os cálculos da geração de efluente da área urbana: 

População da área urbana (Pop): 2452 habitantes (população de 2044); 

Consumo médio per capita de água (QPC): 109,47 L/hab.dia (ARIS, 2021) 

Coeficiente do dia de maior consumo: k1 = 1,20 (ABNT, 1986b); 

Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50  (ABNT, 1986b); 

Coeficiente da hora de menor consumo: k3= 0,50 (ABNT, 1986b); 

Coeficiente de retorno de esgoto/água (R): C=0,8 (ABNT, 1986b). 

Sendo assim, os resultados das vazões são apresentados no Quadro 3: 
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Quadro 3 - Resultado dos cálculos da vazão de esgoto da área urbana de Vargeão/SC. 

Fórmula Cálculo Resultado 

Vazão média 

Qmed= Pop*QPC*R 
𝑄𝑚𝑒𝑑 = 2452 ℎ𝑎𝑏 ∗

109,47𝐿

ℎ𝑎𝑏. 𝑑

∗ 0,8 ∗
1𝑚3

1000𝐿
 

214,74
𝑚³

𝑑
 

Vazão máxima diária 

Qmax_d=Qmed*k1 𝑄𝑚𝑎𝑥_𝑑 = 214,74
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 257,69

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima horária  

Qmax_h= Qmed*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥_ℎ = 214,74
𝑚3

𝑑
∗ 1,5 322,11

𝑚3

𝑑
 

Vazão mínima horária 

Qmin= Qmed*k3 𝑄𝑚𝑖𝑛 = 214,74
𝑚3

𝑑
∗ 0,5 107,37

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima de fim de projeto 

Qmax=Qmed*k1*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥 = 214,74
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 ∗ 1,5 386,5

𝑚3

𝑑
 

Fonte: SANESA, 2023. 

 

9.1.1 Volume de lodo - área urbana 

 

Para o cálculo da projeção de geração de esgoto e de lodo, foram utilizados 

parâmetros estabelecidos pela NBR 7229/1993, bibliografia específica, dados da 

prefeitura e outros. O Quadro 4 apresenta os parâmetros utilizados para cálculo da 

projeção de esgoto. 

 

Quadro 4 – Parâmetros utilizados para projeção de esgoto. 
Parâmetros Valor 

Consumo per capita efetivo 109,47 l/hab/dia-1 

Coeficiente de retorno 0,8 % 

Contribuição de lodo fresco 1 l/hab/dia-1 

Intervalo de limpeza 1 ano 
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Taxa de acumulação de lodo (k) 94 dias 
Fonte: Adaptado (ABNT, 1993). 

 

Baseando-se nos dados populacionais da projeção populacional apresentada e 

dados do IBGE, foi estimado o volume de efluente e lodo gerado nas residências da área 

urbana, e o número de domicílios atendidos com limpezas, a serem realizadas 

mensalmente. Para a área rural a projeção de esgoto foi realizada utilizando a mesma 

metodologia. 

 Desta forma, também utilizando os dados populacionais da projeção 

metodológica da ARIS e do censo do IBGE de 2010 e 2022. As tabelas apresentam a 

projeção de geração de esgoto ao longo dos anos, o volume de efluente e lodo gerado nas 

residências e o número de limpezas a ser realizada mensalmente, considerando a limpeza 

regular anual das fossas. 

A projeção de esgoto médio para cada ano foi obtida aplicando a seguinte 

equação: 

Qmed= Pop * QPC (l/hab/dia-1) * R (coef. de retorno) 

 

Levando em consideração a projeção de geração de esgoto da área urbana e rural, 

com frequência de limpeza anual, determinou-se a projeção da geração de esgoto de todo 

o município ao longo de 20 anos, como é apresentado na Tabela 9 - Projeção da geração de 

esgoto e de lodo na área urbanae Tabela 10. Considerando a contribuição de lodo fresco (Lf) 

de 1 l/hab/dia-1, o valor da taxa de acumulação de lodo digerido (K) de 94 dias e a 

população anual conforme projeção já apresentada, os valores foram calculados a partir 

da equação: 

Geração de lodo = P x Lf x K 

 

Tabela 9 - Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana  

Ano 
Volume 
efluente 
(médio) 

Fossas na 
área 

urbana 
População 

Número 
de 

limpezas 
por mês 

Geração de lodo 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês 
2023 2,78 756 2003 63 188,25 15,69 
2024 2,81 764 2024 64 190,27 15,86 
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2025 2,84 772 2046 64 192,29 16,02 
2026 2,87 780 2067 65 194,31 16,19 
2027 2,90 788 2089 66 196,33 16,36 
2028 2,93 796 2110 66 198,35 16,53 
2029 2,96 804 2132 67 200,36 16,70 
2030 2,99 812 2153 68 202,38 16,86 
2031 3,02 821 2174 68 204,39 17,03 
2032 3,05 829 2196 69 206,40 17,20 
2033 3,08 837 2217 70 208,42 17,37 
2034 3,11 845 2239 70 210,43 17,54 
2035 3,14 853 2260 71 212,44 17,70 
2036 3,17 861 2281 72 214,45 17,87 
2037 3,20 869 2303 72 216,45 18,04 
2038 3,23 877 2324 73 218,46 18,21 
2039 3,26 885 2345 74 220,47 18,37 
2040 3,29 893 2367 74 222,47 18,54 
2041 3,32 901 2388 75 224,48 18,71 
2042 3,35 909 2409 76 226,48 18,87 
2043 3,38 917 2431 76 228,48 19,04 
2044 3,41 925 2452 77 230,49 19,21 

Fonte:  SANESA, 2023. 
 

A Tabela 9, projeta o volume de efluente e de lodo gerado pelas edificações da 

área urbana. O volume anual de efluente para retirar dos sistemas individuais de esgoto 

atualmente (2023) é de 188,25 m³/ano e 15,69 m³/mês, já para o fim da projeção em 2044 

é de 230,49 m³/ano, equivalente a 19,21 m³/mês. Então para a manutenção com retirada 

e destinação desse volume serão necessárias aproximadamente duas cargas de caminhão 

limpa fossas ao mês. 

 

9.2 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE ESGOTO DA ÁREA RURAL 

 

Dados de entrada para os cálculos da geração de efluente da área rural: 

População da área urbana (Pop): 1815 habitantes (população projetada para 2044); 

Consumo médio per capita de água (QPC): 109,47 L/hab.dia (ARIS, 2021) 

Coeficiente do dia de maior consumo: k1 = 1,20 (ABNT, 1986b); 

Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50  (ABNT, 1986b); 

Coeficiente da hora de menor consumo: k3= 0,50 (ABNT, 1986b); 

Coeficiente de retorno de esgoto/água (R): C=0,8 (ABNT, 1986b). 

Sendo assim, os resultados das vazões são apresentados no Quadro 5: 
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Quadro 5 - Resultado dos cálculos da vazão de esgoto da área rural de Vargeão/SC. 

Fórmula Cálculo Resultado 

Vazão média 

Qmed= Pop*QPC*R 
𝑄𝑚𝑒𝑑 = 1815 ℎ𝑎𝑏 ∗

109,47 𝐿

ℎ𝑎𝑏. 𝑑

∗ 0,8 ∗
1𝑚3

1000𝐿
 

158,95
𝑚³

𝑑
 

Vazão máxima diária 

Qmax_d=Qmed*k1 𝑄𝑚𝑎𝑥_𝑑 = 158,95
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 190,74 

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima horária  

Qmax_h= Qmed*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥_ℎ = 158,95
𝑚3

𝑑
∗ 1,5 238,42

𝑚3

𝑑
 

Vazão mínima horária 

Qmin= Qmed*k3 𝑄𝑚𝑖𝑛 = 158,95
𝑚3

𝑑
∗ 0,5 79,47 

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima de fim de projeto 

Qmax=Qmed*k1*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥 = 158,95
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 ∗ 1,5 286,11

𝑚3

𝑑
 

Fonte: SANESA, 2023. 

 

9.2.1 Volume de lodo - área rural  

 

Os cálculos aplicados para a área rural seguiram a mesma metodologia aplicada 

para a área urbana, e assim se obteve os resultados de projeção das demandas de limpeza 

exposto na Tabela 10 - Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural. 

 
Tabela 10 - Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural 

Ano 
Volume 
efluente 
(médio) 

Fossas na 
área rural População 

Número de 
limpezas 
por mês 

Geração de lodo 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês 
2023 2,45 491 1764 41 165,80 13,82 
2024 2,45 492 1766 41 166,03 13,84 
2025 2,46 493 1769 41 166,26 13,85 
2026 2,46 493 1771 41 166,49 13,87 
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2027 2,46 494 1774 41 166,71 13,89 
2028 2,47 495 1776 41 166,94 13,91 
2029 2,47 495 1778 41 167,17 13,93 
2030 2,47 496 1781 41 167,40 13,95 
2031 2,48 497 1783 41 167,63 13,97 
2032 2,48 497 1786 41 167,86 13,99 
2033 2,48 498 1788 42 168,09 14,01 
2034 2,49 499 1791 42 168,32 14,03 
2035 2,49 499 1793 42 168,55 14,05 
2036 2,49 500 1796 42 168,79 14,07 
2037 2,50 501 1798 42 169,02 14,08 
2038 2,50 502 1801 42 169,25 14,10 
2039 2,50 502 1803 42 169,48 14,12 
2040 2,51 503 1805 42 169,71 14,14 
2041 2,51 504 1808 42 169,95 14,16 
2042 2,51 504 1810 42 170,18 14,18 
2043 2,52 505 1813 42 170,41 14,20 
2044 2,52 506 1815 42 170,65 14,22 

Fonte:  SANESA, 2023. 

 

10. ANÁLISE TÉCNICA E ALTERNATIVAS RECOMENDADAS 

 

Avaliando as características municipais e os resultados obtidos com a aplicação 

dos questionários, a partir das alternativas apresentadas e em conjunto com a 

administração municipal é recomendada a alternativa 03 para as áreas críticas onde a 

infiltração for desfavorável e haja aglomeração de edificações (áreas destacadas em 

amarelo na Figura 20), e alternativa 01 através de sistema alternativo individual do tipo 

fossa para o restante da área urbana. A Figura 20 destaca as áreas potenciais para 

implementação futura da alternativa 03.  
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Figura 20 - Áreas potenciais de implantação de sistema de esgoto condominial 

  
Fonte: SANESA, 2023. 

 

Também deve ser implantada a manutenção (limpeza das fossas) com controle, 

sendo realizado pelo próprio município na forma de serviço público e com cobrança dos 

usuários, para o serviço de coleta e custos de destinação para estação de tratamento.  

A fim de buscar áreas para instalar a estação de tratamento de lodo para dar destino 

ao resíduo das fossas e atender o sistema condominial de esgoto da COHAB, foi realizada 

visita técnica no dia 19 de maio de 2023 na área a ser disponibilizada pelo município de 

Vargeão, possuindo área disponível de pelo menos 5.000,00 m² para implantação de ETE.  

No local existe cinturão de área verde, sendo o terreno com declividade que 

favorece as etapas de tratamento por gravidade, local para descarregamento e 

encaminhamento da tubulação de esgoto da COHAB por gravidade até a ETE. Além do 

local não exigir supressão de vegetação, apenas compensação por uso de faixa de APP. 

O local está ao lado do lajeado Barra Grande, que possui vazão considerável e capacidade 

para a disposição final do efluente tratado, viabilizando obter a outorga e o licenciamento 

ambiental. A área para a ETE e o possível percurso do emissário até o rio não passa por 

área de terceiros, visto que o local faz divisa com o rio. A área apresenta estrada e acesso 

facilitado, necessitando apenas movimentação de terra para implantação da estação de 
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tratamento, acesso e manobra do caminhão. Nas proximidades existe energia trifásica, 

para alimentar pontos de consumo na ETE e nas estruturas de apoio. 

 

Figura 21: Localização da área de sistema condominial e área para a estação de tratamento de esgoto. 

 
Fonte: SANESA, 2023. 

 
Figura 22: Área para a estação de tratamento de lodo de fossas. 

 
Fonte: SANESA, 2023. 



  

51 

 

A capacidade mínima recomendada para a Estação de Tratamento de Lodo de 

Fossas é de 50 m³/dia, mas com tanque de equalização para duas cargas (50 m³), 

considerando o número de fossas nas áreas urbanas dos municípios atendidos e a 

capacidade de receber pico de limpeza em dias específicos, além de futuros acréscimos 

de demanda. É ideal que haja a gestão do serviço com programação regular da limpeza e 

quantidade média diária de lodo de fossas constante. Quanto à disposição final deve ser 

no curso hídrico, visto que a vazão e o relevo do local não viabilizam área para infiltração 

no solo. 

A Estação de Tratamento de Esgoto recomendada deve ser composta por tanque de 

recebimento (equalização) e separação de lodo e sólidos grosseiros preliminar 

(gradeamento); leitos de secagem, adensador de lodo ou filtro prensa para destinação do 

lodo da ETE; tanque de reator anaeróbio e de aeração prolongada; tanque decantador; 

tanque de desinfecção e dosagem e armazenamento de produto químico, medidor de 

vazão, bomba sopradora, quadro de comando automatizado para dosagem de cloro e 

regulagem da aeração, bem como, todos demais equipamentos e materiais necessários 

para o adequado funcionamento destas unidades, conforme modelo evidenciado na Figura 

23: Modelo de estação de tratamento de lodo de fossas. e modelo de termo de referência em anexo.  

 
Figura 23: Modelo de estação de tratamento de lodo de fossas. 

 
Fonte: Biofibras, 2023. 
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Se recomenda que o município busque firmar repasse para a CASAN realizar a 

operação do sistema após execução e implantação pelo município, conforme também 

deverá prever as responsabilidades na concessão estabelecidas no aditivo de convênio.  

 

11. PROJEÇÃO DE CUSTOS  

 

A fim de subsidiar a tomada de decisão se realizou a estimativa financeira do 

sistema de tratamento de esgoto coletivo tradicional, condominial ou individual. 

Para o sistema coletivo, na sua fase de implantação (rede, elevatórias e estação de 

tratamento de esgoto) o investimento pode ser estimado, conforme PMSB, elaborado em 

2011, para atendimento de 100% da área urbana, em R$ 12.403.807,83, podendo ainda o 

custo ser maior, devido a condição de topografia e do solo ou demais condições não 

avaliadas profundamente e apenas identificadas na execução de projeto detalhado. Em 

valor atualizado em 2023 o investimento seria de R$ 22.771.731,00 reais. 

Além do custo de instalação, o sistema coletivo proporcionará custo de operação, 

devido às elevatórias (custo de energia elétrica e manutenção), e estação de tratamento de 

esgoto (custo de operação, controle e monitoramento, manutenção e energia elétrica). 

Considerando a cobrança da taxa de esgoto para sistema coletivo em relação a taxa de 

água consumida pelas edificações, a taxa mensal mínima de esgoto seria de 

aproximadamente R$ 35,08, e taxa adicional de R$ 2,33. Levando em consideração esta 

tarifa e considerando o número de ligações levantadas no diagnóstico, o valor a ser pago 

para a operação de sistema coletivo seria de R$ 55,09 reais/edificação e R$ 41.647,93 ao 

mês e R$ 499.775,18 ao ano, podendo variar conforme o consumo de água. 

Já para o sistema individual de tratamento de esgoto doméstico na concepção 

apresentada, estima-se um custo de R$ 2.300,00 por unidade instalada, desta forma 

levando em consideração que 577 edificações da área urbana apresentam sistema de 

disposição de esgoto inadequado, o custo total para adequação destas seria de 

aproximadamente R$ 1.327.100,00, com adicional de R$ 220.000,00 reais para a ETE de 

lodo de fossas, a fim de viabilizar a manutenção dos sistemas implantados.  

Na operação e manutenção das soluções alternativas de esgoto, considera-se os 

custos de equipamentos, como caminhão, funcionários, combustível e os custos relativos 

ao tratamento de lodo de fossas para estabelecer os valores estimados. Os custos 

estimados para operação e manutenção dos sistemas estão apresentados no Quadro 6. 
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Quadro 6 - Projeção de custos para gestão de esgoto pelo método alternativo com sistema de 
tratamento por sistema condominial e fossas com limpeza anual. 

Item Valor ou unidade Fonte 

Caminhão + tanque de vácuo (limpa 

fossa) com capacidade de 10 m³ 
R$ 425.000,00 Pesquisa de mercado 

Área de ETE para tratar 50 m³ de 

esgoto e lodo de fossas/dias 
5000 m² Município de Vargeão 

Custo de implantação da ETE de lodo 

de fossas tipo compacta de 50 m³/dia 
R$ 275.000,00 Empresas de fabricação 

Custos mensais com manutenção da 

ETE 
R$ 3.800,00 Município e SANESA 

Quilometragem percorrida pelo 

caminhão para realizar as limpezas e 

dispor o efluente 

km/dia Estimativa 

Preço por litro do combustível (diesel) R$ 4,90 
Média atual para região 

Oeste de SC 

Motorista de caminhão limpa fossa e 

operador da ETE 
R$ 5.500,00 Média salarial de mercado 

Fonte: SANESA, 2023. 

 

A Estação de Tratamento de Esgoto deve ser adaptada para atender a limpeza das 

fossas da área urbana e o esgoto do Bairro União e do Bairro Palmeiras. Além de novas 

áreas de ocupação a montante da área da ETE, e para isso a capacidade inicial de 50 

m³/dia, se adotando sistema por gravidade e do tipo compacta e modular, possibilitando 

futuras ampliações. O custo estimado para implantação da ETE a fim de atender os bairros 

citados e a limpeza de fossas está exposto na Tabela 11: 
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Tabela 11 - Custos para implantação de Estação de Tratamento de esgoto e lodo de fossas, e rede de ligação com os bairros União e Palmeiras 

Item Descrição / Unidade Unidade Quantidade P. Unitário P. Total 

1.0 ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO E LODO DE FOSSAS         
1.1 ETE         

1.1.1 

Estação de Tratamento de Esgoto e de Lodo de Fossas – ETE compacta e modular 
incluindo aspectos civis, em POLIÉSTER REFORÇADO COM FIBRA DE 
VIDRO – PRFV, descentralizada, para tratamento de efluentes domésticos do 
sistema condominial do Bairro União e Palmeiras e o recebimento de lodo da 
limpeza de fossas, com capacidade inicial de 50 m³/dia, sendo modular para futura 
ampliação de até 80 m³/dia. Incluindo projeto e licenciamento ambiental para 
instalação e operação. 

1,00 1,00 R$ 275 000,00 R$ 275 000,00 

  Sub-Item 1.1       R$ 275 000,00 
            
  TOTAL 1.0       R$ 275 000,00 

2.0 REDE DE ESGOTO PARA O BAIRRO PALMEIRAS         
2.1 Rede Coletora de Esgotos          

2.1.1 Tubo PVC tipo Ocre JEI, Diâmetro DN 100mm metro 1063,0 R$ 23,00 R$ 24 449,00 
2.1.2 Luva de Correr tipo Ocre JE DN 100mm unidade 4,0 R$ 16,00 R$ 64,00 
2.1.3 Mão de Obra Tubos e Conexões metros 1063,0 R$ 4,00 R$ 4 252,00 
2.1.4 Mão de Obra Acessórios unidade 1,0 R$ 1 200,00 R$ 1 200,00 
2.1.5 Pasta Lubrificante para Tubos e Conexões PVC - Bisnaga 1000 gramas unidade 5,0 R$ 40,00 R$ 200,00 
2.1.6 Abertura Mecânica de Valas m³ 467,72 R$ 4,80 R$ 2 245,06 
2.1.7 Aterro Mecânico de Valas m³ 411,66 R$ 4,30 R$ 1 770,16 
2.1.8 Tubo de inspeção e passagem de 80 cm de concreto unidade 3,00 R$ 260,00 R$ 780,00 
2.1.9 Tampa para tubo de 80 cm unidade 3,00 R$ 72,00 R$ 216,00 

  Sub-Item 2.1       R$ 35 176,21 
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2.2 REDE DE ESGOTO PARA O BAIRRO UNIÃO         
2.2.1 Tubo PVC tipo Ocre JEI DN 150mm metro 165,0 R$ 61,00 R$ 10 065,00 
2.2.2 Luva de Correr JE PVC tipo Ocre DN 150mm, Esgoto Sanitário unidade 2,0 R$ 24,00 R$ 48,00 
2.2.3 Mão de Obra Tubos e Conexões metros 165,0 R$ 4,00 R$ 660,00 
2.2.4 Mão de Obra Acessórios unidade 1,0 R$ 200,00 R$ 200,00 
2.2.5 Pasta Lubrificante para Tubos e Conexões PVC - Bisnaga 1000 gramas unidade 2,0 R$ 40,00 R$ 80,00 
2.2.6 Abertura Mecânica de Valas m³ 72,60 R$ 4,80 R$ 348,48 
2.2.7 Aterro Mecânico de Valas m³ 16,54 R$ 4,30 R$ 71,14 
2.2.8 Tubo de inspeção e passagem de 80 cm de concreto unidade 1,00 R$ 260,00 R$ 260,00 
2.2.9 Tampa para tubo de 80 cm unidade 1,00 R$ 72,00 R$ 72,00 

  Sub-Item 2.2       R$ 11 804,62 
            
  TOTAL 2.0       R$ 46 980,83 

      

TOTAL FINAL  R$  321 980,83  
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Quanto a manutenção para gestão via sistema alternativa de esgoto na área urbana 

o custo estimado mensal seria de aproximadamente R$ 22,00/edificação/mês para o 

serviço de coleta e operação da ETE e no total de R$ 16.632,00 mensal para toda a área 

urbana. Neste valor de manutenção são inclusos os custos de transporte por meio de 

caminhões limpa fossas, tratamento e disposição final do esgoto tratado na ETE, 

considerando a frequência anual de limpeza das fossas. A Tabela 12 traz os custos 

estimados para implantação e manutenção dos sistemas individual e coletivo. 

 
Tabela 12 - Comparativo de custos para implantação e manutenção do sistema individual e coletivo 

SISTEMA COLETIVO INDIVIDUAL 

Implantação (2023) R$ 22.771.731,00 

R$ 1.547.100,00 (regularização fossas + 

R$ 321.980,83 (ETE de esgoto e lodo de 

fossas com rede de ligação dos bairros) 

= R$ 1.869.080,83 

Manutenção total 

anual 
R$ 499.775,18 R$ 199.584,00 

Manutenção mensal R$ 41.647,93 R$ 16.632,00 

Manutenção por 

residência 

Taxa mínima de R$ 35,08 

e R$ 2,33/m³ (1 a 10 m³) 
R$ 22,00/mês (projeção final) 

Fonte: SANESA, 2022. 

 

Comparando o sistema coletivo de esgoto e o sistema individual, é evidente a 

diferença de valores. O sistema coletivo apresenta custo de manutenção e de implantação 

superior ao sistema alternativa composto por condominial ou individual. Neste âmbito a 

implantação do sistema condominial ou individual torna-se mais viável para as condições 

financeiras atuais do município, e ainda o custo de implantação e manutenção (taxa aos 

usuários) do sistema individual é menor.  

 

12. PLANO DE METAS E AÇÕES PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

As ações de esgotamento sanitário, além de constituírem ações de saúde pública, 

contribuem para a proteção do meio ambiente, representando também um serviço público 

essencial, direito da cidadania e direito humano fundamental. 
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Portanto, o plano municipal de ação de esgotamento sanitário é um importante 

instrumento do sistema de planejamento e gestão municipal.  

Foram estabelecidas metas englobando as ações que já estão sendo feitas com as 

que ainda devem ser implantadas, definindo prazos, investimentos (incluindo subsídios e 

contrapartida do usuário) e setores responsáveis pela gestão do plano. 

 

Meta 01: Criar ou adequar legislação municipal para gestão do esgotamento 

sanitário. 

Ação 01 a) Atualizar o Plano Municipal de Saneamento Básico 

Investimento Equipe técnica do município 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
Equipe técnica do município 

Contrapartida 

do Usuário 
 

Prazo 60 dias 

Responsável 
Secretaria Administração, Departamento Jurídico e 

Vigilância Sanitária. 

Ação 02 

a) Criação de Programa de Subsídio: horas máquina e 

suporte técnico (com avaliação em cada lote e definição 

da solução a adotar), cronograma de adequação de fossas 

por quadras/áreas ou limite de unidades anuais a serem 

contempladas; 

b) Lei de incentivo ao saneamento básico, contendo os 

subsídios e prevendo auxílio de 100% para famílias de 

baixa renda cadastradas; 

Investimento - 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
- 

Contrapartida 

do Usuário 

- 
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Meta 01: Criar ou adequar legislação municipal para gestão do esgotamento 

sanitário. 

Prazo 
a e b) 24 meses para aprovação e início do programa, 

definindo prazo de duração. 

Responsável 
Jurídico, Tributação, Engenharia, Vigilância Sanitária e 

Departamento de Obras. 

 

Meta 02: Regulamentar e aprimorar procedimentos de aprovação de projetos, 

fiscalização da implantação e manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto 

e liberação de alvará e habite-se vinculados à aprovação do sistema sanitário.  

Ação 01 

a) Dar continuidade aos procedimentos existentes de 

aprovação de projetos, além de buscar o aperfeiçoamento 

da fiscalização das obras na área urbana, a fim de que toda 

obra tenha aprovação da prefeitura e todas as obras 

tenham a fossa adequada com vistoria e laudo da VISA e 

habite-se da edificação. 

b) Continuidade da fiscalização da execução das fossas 

com emissão de laudo de vistoria pelo técnico do 

município. 

Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
Equipe técnica municipal 

Contrapartida 

do Usuário 

 

Prazo 
a) e b) Permanente, manter e aprimorar. 

 

Responsável Setor de Engenharia, Tributação e Vigilância Sanitária. 
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Meta 03: Regularização das edificações com sistema de esgoto em desacordo 

Ação 01 
a) Regularização das fossas dos edifícios públicos do 

município em situação irregular (fossa rudimentar). 

Investimento a) R$ 35.000,00 

Fonte de 

Recursos 

Município R$ 35.000,00 

Locais/edificações Edifícios públicos 

Prazo a) 24 meses (projeto) e 36 meses (execução) 

Responsável 
Setor de Vigilância Sanitária, Engenharia, DMR, 

Compras. 

Ação 02 
Regularização das fossas rudimentares dos 

domicílios urbanos. 

Investimento 
R$ 2300/edificação x 577 domicílios/fossas = R$ 

1.327.100,00 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 

577 fossas = R$ 600,00/fossa (Horas máquinas + 

subsídio) = R$ 346.200,00 

Contrapartida do 

Usuário 

R$ 1.700/fossa x 577 unidades = 980.900,00 + 

(unidades com famílias de baixa renda – 39 unid. x 

R$ 2.300,00 = R$ 89.700,00) = R$ 1.070.600,00 

Prazo 90% de regularização para 2033 - 132 meses  

Responsável 
Vigilância Sanitária, Setor de engenharia e Setor de 

Transportes e Obras. 

 

Meta 04: Limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto (limpa fossa) 

Ação 01 

Repassar operação do sistema de tratamento e limpeza 

por meio da concessão prevista em convênio com a 

CASAN 

Investimento R$ 22,00/edificação/mês x 756 = 16.632,00 reais/mês 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 

Concessão da operação e manutenção para a CASAN 

Contrapartida 

do Usuário 

R$ 22,00/edificação/mês  
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Meta 04: Limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto (limpa fossa) 

Prazo 24 meses 

Responsável Sec. Administração e Finanças e Licitações. 

Ação 02 

Contratar, por meio de licitação, empresa que execute 

projeto, outorga e licenciamento ambiental com 

implantação de Estação de tratamento de lodo de fossas 

com capacidade de no mínimo 50 m³/dia, do tipo 

compacta em PRFV modular 

Investimento R$ 275.000,00 reais 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 

R$ 275.000,00 reais 

 
Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 12 meses 

Responsável Sec. Administração e Finanças e Licitações. 

 

Meta 05: Implantar serviço de limpeza e cobrança com tarifa/taxa, e criação do 

fundo de gestão de saneamento para gerenciar verbas e as ações/investimentos. 

Ação 01 

a) Criação do fundo de gestão de saneamento para 

recebimento de percentual das receitas da empresa 

com concessão dos serviços  de saneamento e 

investimentos no setor;  

Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
Equipe técnica municipal 

Contrapartida 

do Usuário 
- 

Prazo 3 meses 

Responsável Secretaria de Administração e Finanças 
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Meta 05: Implantar serviço de limpeza e cobrança com tarifa/taxa, e criação do 

fundo de gestão de saneamento para gerenciar verbas e as ações/investimentos. 

Ação 02 

a) Estudo tarifário pela CASAN e implantação com 

acompanhamento e aprovação da Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento; 

Investimento Empresa com concessão dos serviços de saneamento 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 

Empresa com concessão dos serviços de saneamento 

Contrapartida 

do Usuário 

R$ 22,00/edificação/mês (a ser consolidado pelo estudo 

tarifário e aprovação da ARIS). 

Prazo 24 meses 

Responsável 

Sec. Administração, Jurídico, Vigilância Sanitária, 

Tributação e Empresa com concessão dos serviços de 

saneamento 

 

Meta 06: Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao Esgotamento 

Sanitário, Audiências Públicas e Manutenção, Atualização e Acompanhamento 

das informações cadastrais. 

Ação 01 

Realização de Audiências Públicas com Ministério 

Público, ARIS e Município para apresentação aos 

munícipes da situação do esgotamento sanitário, 

exigências e deveres legais, tarifas e ações. 

Investimento Equipe técnica 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
Equipe técnica 

Contrapartida 

do Usuário 
 

Prazo Permanente 

Responsável Secretaria de Administração, Educação e Saúde. 

Ação 02 
a) Criar material educativo e informativo em formato de 

folder, para as famílias da área urbana ou escolas, com o 
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Meta 06: Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao Esgotamento 

Sanitário, Audiências Públicas e Manutenção, Atualização e Acompanhamento 

das informações cadastrais. 

intuito de instruir a população sobre a necessidade de 

adequação daqueles sistemas que estão irregulares e 

proporcionar o conhecimento e entendimento sobre a Lei 

Municipal relacionadas ao saneamento básico; 

b) Divulgação e informação nos meios de comunicação: 

Rádio, Facebook, WhatsApp, Instagram e Site do 

Município; 

Investimento 1.000,00 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
1.000,00 

Contrapartida 

do Usuário 

 

Prazo Permanente 

Responsável Secretaria de Administração, Educação e Saúde. 

Ação 03 

a) Atualização constante das informações/cadastros dos 

sistemas de esgoto conforme regularização; 

b) Acompanhamento do comprimento das metas e ações 

do plano de ações do TRATASAN e PMSB; 

b) Divulgação dos resultados e benefícios alcançados com 

o programa de esgotamento sanitário. 

Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Município 
Equipe técnica municipal 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Permanente 

Responsável 
Vigilância Sanitária e Departamento de 

Engenharia/Tributação. 
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13. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo apresentou o Diagnóstico atual do Esgotamento Sanitário de 

Vargeão/SC, sendo realizadas a caracterização por meio das visitas in loco e análise das 

informações disponibilizadas pelo poder público. A partir do estudo realizado foi possível 

avaliar os aspectos positivos existentes e as necessidades de adequação na gestão deste 

setor do saneamento no município. Definiu-se as alternativas para o tratamento de 

efluentes, a fim de subsidiar o planejamento, com definição de metas, ações e prazos para 

posterior execução pela administração municipal.  

Constatou-se que os sistemas de tratamento de esgoto descentralizados, 

construídos no próprio terreno dos moradores ou em forma de sistema condominial, 

exigem menor investimento e atendem a eficiência necessária.  

Apesar do custo de operação e manutenção ser inferior é indispensável que haja a 

cobrança do serviço de limpeza das fossas quando ofertado pelo município e executado 

pela empresa com concessão dos serviços de saneamento. Ainda deve-se prezar pela 

limpeza periódica dos sistemas individuais de tratamento de esgoto, a fim de manter sua 

eficiência, sendo o lodo retirado encaminhado para tratamento adequado antes de ser 

disposto no meio ambiente. Nesse contexto, as propostas de metas e ações para a cidade 

tangem principalmente a regularização das unidades em desconformidade, a execução de 

estação de tratamento de esgoto para bairro com sistema condominial e para receber lodo 

de fossas, além da criação de uma lei para definição das diretrizes do programa de 

esgotamento sanitário, com a fiscalização, cobrança e manutenção através da limpeza de 

fossas regular. 

O município de Vargeão, consciente de sua responsabilidade e no anseio de 

promover a melhora da qualidade de vida da população, estabeleceu o plano de ações e 

espera nos próximos anos adequar a gestão do esgotamento sanitário atingindo ao menos 

90% de cobertura de esgotamento sanitário da área urbana até 2033, conforme preconiza 

o novo marco legal do saneamento básico. 
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15. ANEXOS 

 

15.1 Anexo I - Modelos de sistemas individuais 

15.2 Anexo II – Anotação de responsabilidade técnica - ART 

 


